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PARTE I — CONSIDERANDOS

1.1. Apresentaçäo sumária da iniciativa

1. Nota Preliminar

0 Grupo Parlamentar do Partido Comunista Portugués (PCP) tomou a iniciativa de

apresentar a Assembleia da Repüblica o Projeto de Lel n. P 186/XVII/1. (PCP)— “Reforco

dos Direitos de Maternidade e de Paternidade”.

0 Projeto de Lei em análise deu entrada na Assembleia da Repüblica no dia 12 de

setembro de 2025, tendo sido junta a ficha de avaliaço prévia de impacto degénero. Foi

admitido a 17 de setembro e baixado na generalidade a Comissão de Trabaiho, Segurança

Social e lncIuso (10.), por despacho do Presidente da Assembleia da Repüblica.

2. 0beto, conteüdo e motivaco da iniciativa

Mais se informa que a presente iniciativa é subscrita por ties deputados do Grupo

Parlamentar do Partido Comunista Português (PCP) e pretende retomar, praticamente na

Integra, iniciativas legislativas apresentadas pelo Grupo Parlamentar proponente em

legislaturas anteriores.

Nessa medida, por se manter atual e oportuno, remete-se, nesta parte, para o conteüdo

da nota técnica do Projeto de Lei n. 245/XVl/1. (PCP) — Reforço dos Direitos de

Maternidade e de Paternidade, que aqui se transcreve:

<Assumindo como propósito o reforço dos direitos de maternidade e paternidade, so

propostas alteraçöes ao Código do Trabaiho; ao Decreto-Lei n.2 89/2009, de 9 de abril,

que- <<Regulamenta a proteccao na parentalidade, no âmbito da eventualidade

maternidade, paternidade e adopço, dos trabaihadores que exercem funçöes p6blicas

integrados no regime de protecçào social convergente> ; e ainda ao Decreto-Lei n.
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91/2009, de 9 de abril, que EstabeIece o regime juridico de protecço social na

parentalidade no âmbito do sistema previdencial e no subsistema de solidariedade e

revoga o Decreto-Lei n.9 154/88, de 29 de Abril, e o Decreto-Lei n.2 105/2008, de 25 de

Jun ho>).

Na exposiçäo de motivos, os proponentes começam por invocar o carácter constitucional

do direito a maternidade e paternidade’, salientando a necessidade de promover o seu

reforco e garantir a sua efetivaço, perante situaçöes de discriminaçao vividas pelos

trabalhadores que so pais e maes. Por outro lado, sublinham a situaço de défice

demográfico em que o pals se encontra, afirmando que esta é resultado <da degradaço

de direitos, salários e condiçoes de vida, (...).

Sobre a questao demográfica em concreto, dizem ser necessárias ((medidas

multissetorials>>, dando vários exemplos, dos quals destacamos os que contendern corn

condiçöes laborais, como sejam a estabilidade dos vInculos contratuais, a meihoria dos

rendimentos, a organizacào do tempo de trabaiho que favoreça a conciliaçao entre a vida

profissional e a vida familiar e, também, a garantia de uma fiscalizaço efetiva ao

cumprimento dos direitos consagrados.

Na mesma exposiço de motivos, destaca-se a questao do aleitamento, fazendo

referenda aos dados disponIveis que apontam, por urn lado, para o beneflcio desta

prática e, por outro, para as dificuldades que surgem na sua conciliaçäo corn a atividade

profissional, sobretudo se for exercida corn horários desregulados. Outro aspeto que

merece realce prende-se corn o acompanhamento das crianças mais pequenas pelos

pals, com impacto positivo no seu desenvolvirnento, mais uma vez sendo enfatizada a

importância de garantir horários de trabalho que promovam este acornpanhamento por

parte dos pals.

Os proponentes deixam crIticas a Governaçào ((PSD/CDS)>, que dizem ter agravado as

condiçöes de exercicio e pagamento das Iicenças de maternidade e paternidade,

manifestando, igualmente, o seu protesto em relaçào aos Governos do PS que se

1 Artigo 36. da Constituicäo.
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seguiram, por terem mantido essa realidade. Chamam a atenço para o caso especIfico

dos bebés prematuros, afirmando que a legislaço atual discrimina os pais e mes nessa

particular situaço, e defendern o alargarnento dos perIodos das Iicenças parentais, bern

como da dispensa diana para amamentaço ou aleitaço.

No que respeita ao Código do Trabaiho, é proposta a alteraçào da redação dos artigos

35.2 (Protecço na parentalidade), 4Q.9 (Licenca parental inicial), 41.2 (PerIodos de

icença parental exciusiva da me), 432 (Licenca parental exciusiva do pai) e 47•Q

(Dispensa para amarnentaço ou aleitaço), e, ainda, o aditamento de dois novos artigos:

o artigo 33•2 A (Obrigacäo de informaçäo dos direitos de maternidade e paternidade) e

o artigo 37•9 A (Licenca especial por prematuridade ou internamento de recém-nascido).

Quanto ao Decreto-Lei n.2 89/2009, de 9 de abril, o projeto de lei pretende alterar os

artigos 4•2 (Ambito material), 11.2 (SubsIdio parental inicial), 12. (SubsIdio parental

inicial exclusivo da mae), 14. (SubsIdio parental inicial exclusivo do pai), 23°- (Montante

dos subsIdios) e 27. (Articulacao corn a protecçao na eventualidade desemprego),

prevendo, igualmente, o aditarnento de urn novo artigo: o artigo 20.9-A (SubsIdio especial

por prematuridade ou internamento de recérn-nascido).

Por iltirno, no que respeita ao Decreto-Lei n.2 91/2009, de 9 de abril, as alteraçöes

propostas incidern sobre os artigos 7•2 (Ambito material), 8.2 (Articulaçao corn o regime

de protecçao social no desernprego), 12.9 (SubsIdio parental inicial), 13. (SubsIdio

parental inicial exclusivo da mae), 15.2 (SubsIdio parental inicial exciusivo do pai), 3Q•2

(Montante do subsIdio parental inicial), 32. (Montante do acréscimo ao valor dos

subsIdios por nascimentos mültiplos, internarnento hospitalar e prematuridade ate as 33

sernanas), 34.9 (Montante do subsIdio por adopçao), 46. (Ambito material), 479

(Articulacao corn o regime de protecçào social no desemprego), 579 (Montante do

subsIdio social parental inicial), 59Q (Montante do acréscimo ao valor dos subsIdios por

nascirnentos mültiplos, internarnento hospitalar e prernaturidade ate as 33 semanas),

60. (Montante do subsIdio social por adopcao), 71.9-A (Meios de prova do acréscimo a
licença parental por internamento hospitalar da criança e por prematuridade ate as 33

sernanas) e 81. (Disposicao geral), sendo proposto, tambérn, o aditamento de urn novo
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artigo, o artigo 21.-A (SubsIdio especial por prernaturidade ou internamento de recém

nascido).

3. Apreciaço dos reguisitos constitucionais, regirnentais, formais e cumprimento da

leiforrnulário

A iniciativa em apreciacäo é apresentada pelo Grupo Parlamentar do Partido Cornunista

Português (PCP), ao abrigo e nos termos do n.9 1 do artigo 167.2 da Constituico da

Repi.blica Portuguesa (Constituico) e do n.9 1 do artigo 119.9 do Regimento da

Assembleia da RepLibIica (Regimento),2 que consagrarn o poder de iniciativa da lei. Trata

se de urn poder dos Deputados, por força do disposto na alInea b) do artigo 156.9 da

Constituiçäo e na ailnea h) do n.9 1 do artigo 4•9 do Regimento, bern como dos grupos

parlamentares, por forca do disposto na alInea g) do n.9 2 do artigo 18O. da Constituiço

e da alIneaf) do artigo 8. do Regirnento.

A iniciativa assume a forma de projeto de lei, ern conformidade corn o disposto no n.9 2

do artigo 119. do Regirnento. Encontra-se redigida sob a forma de artigos, é precedida

de urna breve exposiço de motivos e tern uma designaço que traduz sinteticarnente o

seu objeto principal, cumprindo assim os requisitos formais previstos no n.9 1 do artigo

124. do Regimento.

So tarnbérn respeitados os limites a admisso da iniciativa estabelecidos no n.9 1 do

artigo 12O. do Regimento, uma vez que a mesrna parece näo infringir a Constituiçäo ou

as princIpios nela consignados e define concretarnente a sentido das modificaçöes a

introduzir na ordem legislativa.

Relativarnente ao curnprirnento do limite a apresentaçäo de iniciativas previsto no n.9 3

do artigo 167.9 da Constituiço e no n.9 2 do artigo 120.9 do Regirnento, designado

habitualmente coma <dei-travào, segundo a qual no podem ser apresentados projetos

de lei que envalvam, no ano económico em curso, aumento das despesas ou dirninuiçào

das receitas do Estado previstas no Orcamento, a iniciativa parece poder traduzir, ern

2 Textos consolidados da Constituição e do Regimento disponiveis no sItio da Internet da Assembleia da

Repüblica.
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caso de aprovaço, urn aumento de despesas do Estado. No entanto, uma vez que a

rnesrna estabelece que o inIcio da sua vigéncia ocorre corn a entrada ern vigor do

<<Orçamento de Estado posterior a sua publicaço>>, parece encontrar-se acautelado o

limite a apresentaco de iniciativas em causa.

1.2 Análise jurIdica complementar a nota técnica

A Constituiçao da Repüblica Portuguesa3 reconhece no seu artigo 68.2 que <<a

maternidade e a paternidade constituem valores sociais eminentes>>. 0 fl.2 1 estabelece

que <<os pais e as mes tern direito a proteco da sociedade e do Estado na realizaçao da

sua insubstitulvel aco em relaçäo aos filhos, nomeadarnente quanto a sua educaço,

corn garantia de realizaçào profissional e de participacao na vida cIvica do pals>>. 0 n.2 3

determina que <<as muiheres tern direito a especial proteço durante a gravidez e após o

parto, tendo as muiheres trabaihadoras ainda direito a dispensa do trabaiho por perlodo

adequado, sern perda da retribuicao ou de quaisquer regalias>>. 0 n.2 4 remete para a lei,

referindo-se aos direitos das mães e dos pais a <<dispensa de trabalho por perIodo

adequado, de acordo corn os interesses da criança e as necessidades do agregado

familiar>>.

Os constitucionalistas Jorge Miranda e Rui Medeiros afirmam que o <<artigo 68., n.2 1 da

Constituiçao no indica, em geral, o rnodo corno o Estado deve concretizar a proteçao da

paternidade e da maternidade>>, sendo <<mültiplas e de natureza muito diversa as

medidas que podem ser adotadas pelo legislador (...)>, e que o artigo 68., n.2 4 <no

deixa de fazer remissäo para a el>>, dispondo o legislador de <<uma ampla rnargern de

liberdade (...)>>, pelo que <<na falta de interpositio do legislador, nao se pode retirar do

referido preceito constitucional urn direito imediato a urna prestaço deterrninada>>. Os

rnesrnos autores defendem ainda que, <<em face de rnaior deterrninaçao constitucional

do conteüdo dos direitos enunciados no artigo 68., n.9 3, é possIvel que (...) se esteja

Este conceito foi introduzido corn a entrada em vigor do atual codigo do Trabalho, aprovado pela Lei n.
7/2009, de 12 de fevereiro.
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perante urn direito fundamental que, em alguma das suas dirnensöes, apresenta uma

natureza análoga a dos direitos, liberdades e garantias>>.

No dornInio laboral, o artigo 59•2 da Constituiço enuncia direitos fundarnentais dos

trabalhadores, nomeadarnente o direito a organizaço do trabalho em condiçöes

socialmente dignificantes, permitindo a conciliaço da atividade profissional corn a vida

familiar, e a prestacào de trabalho em condiçöes de saüde e segurança [alIneas b) e c) do

n.2 1]. Incumbe ainda ao Estado assegurar condiçöes de trabalho, retribuiçao e repouso,

nomeadarnente a especial proteçao do trabalho das mulheres durante a gravidez e após

o parto [almnea c), n.2 21.

a) Enguadramento jurIdico nacional

Os conceitos maternidade e paternidade, referidos na Lei fundamental, so substituIdos

na legislaço laboral pelo conceito da parentalidade. 0 Código do Trabalho4 (CT2009),

aprovado em anexo a Lei n.2 7/2009, de 12 de fevereiro5, concretiza os preceitos

constitucionais relativos a proteço na parentalidade, na Subsecçäo IV, do CapItulo I, do

TItulo II (artigos 33•2 a 65.2).

A licença parental compreende as seguintes modalidades: licença parental inicial (artigo

402); licença parental inicial exclusiva da me (artigo 412); licenca parental inicial a gozar

pelo pai por impossibilidade da me (artigo 42.2); e licença parental exclusiva do pai

(artigo 432)

Na licença parental nicial (artigo 40.2), a me e o pai trabalhadores tern direito, por

nascimento de filho, a licença parental inicial de 120 ou 150 dias consecutivos, cujo gozo

Diploma consolidado retirado do sItio na Internet do Diário da Repüblica Eletrónico. Todas as referéncias

legislativas säo feitas para o portal oficial do Diário da Repüblica Eletrónico, salvo indicaco em contrário.

Retificada pela Declaracão de Retificacão n. 21/2009, de 18 de março,corn as alteraçöes introduzidas

pelas Leis n.s 105/2009, de 14 de setembro, 53/2011, de 14 de outubro, 23/2012, de 25 de iunho,

47/2012, de 29 de agosto, 69/2013, de 30 de agosto, 27/2014, de 8 de ma 10, 55/2014, de 25 de agosto,

28/2015, de 14 de abril, 120/2015, de 01 de setembro, 8/2016, de 1 de abrjj, 28/2016, de 23 de agosto,

73/2017, de 16 de agosto, 14/2018, de 19 de marco, 90/2019, de 4 de setembro, 93/2019, de 4 de

setembro, 18/2021, de 8 de abril, 83/202 1, de 6 de dezembro, 1/2022, de 3 de ianeiro, 13/2023, de 3 de

abril, e 32/2025, de 27 de marco. Consulta efetuada a 30.09.2025.
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podem partilhar após o parto, sem prejuIzo dos direitos da me (n.Q 1), podendo ser

usufruIda em simultâneo entre os 120 e os 150 dias (n.2 2). E acrescida em 30 dias no

caso de cada progenitor gozar, em exclusivo, urn perlodo de 30 dias consecutivos, ou dois

perIodos de 15 dias consecutivos, após o perlodo de gozo obrigatório pela me (n.Q 3). 0

n.2 4 dispOe que, <<em caso de opção pela licença parental inicial corn a duraço prevista

no n.9 1 ou no n.2 3, os progenitores podern, após o gozo de 120 dias consecutivos,

curnular, em cada dia, os restantes dias da licença corn trabalho a tempo parciab>.

Na licença parental inicial exclusiva da me (artigo 41.2), esta pode gozar ate 30 dias da

licença parental inicial antes do parto (n.2 1), sendo obrigatório o gozo de 42 dias

consecutivos a seguir ao parto (n.Q 2).

Quanto a licença parental exclusiva do pai (artigo 43.2), é obrigatório o gozo de uma

licença parental de 28 dias, seguidos ou em perIodos interpolados de no rnInirno 7 dias,

nos 42 dias seguintes ao nascimento da crianca, 7 dos quais gozados de rnodo

consecutivo imediatamente a seguir a este (n.2 1). Após o gozo dessa licença, o pai tern

ainda direito a sete dias de hcença, seguidos ou interpolados, desde que gozados em

simultâneo corn o gozo da licença parental inicial por parte da me (n.2 2).

o artigo 47•2 (dispensa para arnamentaço ou aleitaco) determina que a <me que

arnarnenta o filho tern direito a dispensa de trabalho para o efeito, durante o tempo que

durar a amamentaço> (n.Q 1). <<No caso de no haver amamentaçao, desde que arnbos

os progenitores exerçarn atividade profissional, qualquer deles ou arnbos, consoante

deciso conjunta, tern direito a dispensa para aleitaço, ate o fllho perfazer urn ano>> (n.2

2). <<A dispensa diana (...) é gozada ern dois perIodos distintos, corn a duraço maxima de

urna hora cada, salvo se outro regime for acordado corn o ernpregador>> (n.Q 3).

0 artigo 48. estabelece o procedimento: a trabalhadora comunica ao empregador, corn

10 dias de antecedência, que amamenta o filho, apresentando atestado medico se a

dispensa se prolongar para além do primeiro ano (n.2 1). Para dispensa para aleitaço, o

progenitor: (a) comunica ao ernpregador corn 10 dias de antecedéncia; (b) apresenta

documento corn a deciso conjunta; (c) declara o perIodo gozado pelo outro progenitor;

9
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(d) prova que o outro progenitor exerce atividade profissional e, sendo trabalhador por

conta de outrem, que informou o respetivo empregador da deciso conjunta.

o Decreto-Lei n.9 91/2009, de 9 de abril6, na sua redaco atual, estabelece o regime

jurIdico de proteço social na parentalidade no ârnbito do sisterna previdencial e no

subsistema de solidariedade, referindo que säo reforçados os direitos do pai (...)>> e que

se aumenta o perlodo de licença parental no caso de partilha, garantindo-se urn major

perlodo de acompanhamento da criança (...)>> e <<urna major partilha e fIexibilizaço (...)

na conciliação da vida familiar corn a gestào da sua carreira profissional>>.

No CapItulo II (artigos 4•2 a 44.9), a proteço abrange trabaihadores por conta de outrem,

independentes e seguro social voluntário (desde que o esquema integre a

eventualidade), concretizando-se na concesso de subsIdios (artigo 7.2),

designadamente: subsIdio por risco clInico durante a gravidez (artigo 9.9); subsIdio por

necessidade de deslocaçäo a unidade hospitalar fora da ilha de residência (artigo 9.9-A);

subsIdio por interrupçào da gravidez (artigo 10.2); subsIdio parental (artigo 11.9); subsIdio

parental inicial (artigo 12.9); subsIdio parental alargado (artigo 16.2); subsIdio por adoço

(artigo 17.2); subsIdio por riscos especificos (artigo 18.2); subsIdio para assisténcia a filho

(artigo 19.2); subsIdio para assistência a filho corn deficiência, doença crónica ou

oncológica (artigo 20.2); subsIdio para assistência a neto (artigo 21.2); subsIdio especIfico

por internamento hospitalar do recém-nascido7. Integra também prestaçöes pecuniárias

compensatórias de subsIdios de férias, de Natal ou outros de natureza análoga (artigo

21.2-A). 0 montante dos subsIdios (Secco Ill, artigos 27.2 a 38.9) é calculado pela

aplicação de uma percentagern ao valor da remuneraço de referência.

No subsistema de solidariedade (CapItulo lii, artigos 45.2 a 61.), so abrangidos cidados

nacionais e estrangeiros, refugiados e apátridas no incluIdos por regime obrigatório, e

6 Alterado pelos Decretos-Leis n.s 70/2010, de 16 de junho, 133/2012, de 27 de junho, pela Lei n.

120/2015, de 1 de setembro, pelos Decretos-Leis n.°5 53/2018, de 2 de julho, 84/2019, de 28 de junho,

pela Lei n.2 90/2019, de 4 de setembro, pelo Decreto-Lei n. 53/2023, de 5 de juiho, e pela Lei n. 65/2023,

de 20 de novembro. Consulta efetuada a 30.09.2025.
Este subsIdio no está desenvolvido no diploma em análise.
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ainda beneficiários sem direito as correspondentes prestacôes (artigo 45.2). A proteçâo

concretiza-se nos subsIdios: subsIdio social por risco cilnico durante a gravidez; subsIdio

social por interrupço da gravidez; subsIdio social parental8; subsIdio social por adoco;

subsIdio social por riscos especIficos (artigo 46.2). 0 reconhecimento do direito depende

de residéncia em território nacional e condiço de recursos9 a data do facto

determinante1° (artigo 50.2), sendo os montantes previstos nos artigos 56. a 60.2. 0

artigo 71-A estabelece que os acréscimos ao perlodo de licença parental por

internamento hospitalar e por prematuridade ate as 33 semanas dependem de

certificaço do hospital. Os subsIdios <<sào pagos mensalmente (...) salvo se (...) se

justificar o pagarnento de uma 56 vez, e o pagamento do acréscirno por gemeos,

internamento, prematuridade ate as 33 semanas e adoçôes mültiplas é reportado aos

iiltimos dias do perlodo de concesso (artigo 81.9).

0 Decreto-Lei n.2 89/2009, de 9 de abril, na sua redaço atual, regulamenta a proteço

na parentalidade no regime de proteço social convergente, <destina-se a compensar a

perda de rernuneracão presumida (...)x, com <<uma disciplinajurIdica idêntica ado regime

geral (...)>, mantendo-se o modelo de organizaço, gesto e financiarnento, nao

resultando (...) qualquer aurnento da taxa das quotizaçöes (...)>. A proteço realiza-se

através de subsIdios (artigo 4.2): risco cilnico durante a gravidez (artigo 9.9); deslocaço

a unidade hospitalar fora da ilha (artigo 9.2-A); interrupcäo da gravidez (artigo 10.9);

adoço (artigo 15.2); parental inicial (artigo 11.2) ou alargado (artigo 16.); risco

especIfico (artigo 17.2); assisténcia a filho (artigo 18.2); assisténcia a neto (artigo 19.2);

assisténcia a filho corn deficiência, doenca crónica ou oncológica (artigo 20.9); subsIdio

8 subsidio social parental compreende as seguintes modalidades: subsidio social parental inicial; subsidio
social parental inicial exclusivo da rne; subsidio social parental inicial a gozar por urn progenitor ern caso
de irnpossibilidade do outro; e subsidio social parental inicial exclusivo do pai.

E definida ern funcäo dos rendirnentos mensais do agregado farniliar do requerente que no podern
ultrapassar 80 % do lAS, cuja capitaco do rendirnento é ponderada segundo a escala de equivalência
prevista no Decreto-Lei n.8 70/2010, de 16 de iunho, na sua redaco atual.
10 Entendem-se por factos determinantes da protecão o parto, a ocorrência de risco clinico durante a
gravidez, a interrupco da gravidez, o risco especIfico e a confianca judicial ou adrninistrativa corn vista a
adocão nos terrnos da legislaço aplicável.

11



ii...... I illilli Ii,.I.II.

;;; ‘imiu ; ; ;

74SSLMBLEIA DA)ErUBIJCA

Comissão de Trabaiho, Segurança Social e Inclusão (lO.a)

especIfico por internamento hospitalar do recérn-nascido. 0 montante diário é calculado

pela apIicaco de uma percentagem ao valor da remuneraço de referência (artigo 23.9).

A entidade competente na area da igualdade de oportunidades entre hornens e mulheres

é a CITE, criada pelo Decreto-Lei n.9 76/2012, de 26 de marco, na sua redaçäo atual, corn

misào de (<prosseguir a igualdade e a no discriminaço (...)> e colaborar na aplicaco

de disposicöes relativas a proteco da parentalidade e conciliaçào da vida profissional

corn a vida familiar e pessoal (artigo 2.2), sendo responsável pelo registo de sentenças

condenatórias transitadas em julgado por despedimento ilegal de grávidas, puérperas ou

lactantes.

b) Enguadramento jurIdico europeu

A polltica social é domInio partilhado entre a Uniào e os Estados-Membros (ailnea b) do

n.2 2 do artigo 4•2 do TFUE), desenvolvida no TItulo X, prevendo que a Uniào apoiará e

completará a aço dos Estados-Membros quanto as condiçöes de trabalho (artigos 151.,

153., n.2 1, alInea b) c) i) e 157., n.2 1 e 3 do TFUE). A Carta Comunitária dos Direitos

Sociais Fundamentais dos Trabalhadores prevê meihoria das condiçöes de vida e

trabalho; a Carta dos Direitos Fufldamentais da UE consagra a igualdade perafite a lei

(artigo 20.9), igualdade entre homens e mulheres (artigo 23.2), proteçäo da famIlia e

direito a Iicença por materflidade paga e liceflça parental (artigo 33.9), e o direito de

acesso a prestaçöes de segurança social e serviços sociais (artigo 34,2, n.Q 1).

0 Pilar Europeu dos Direitos Sociais, no princIpio 9, prevê o direito a liceflças adequadas,

regimes de trabalho flexIveis e acesso a serviços de acolhimento, e ificentiva 0 USO

equilibrado das licenças. Em 2017, a Comissào Europeia propôs uma Diretiva sobre

conciliaçäo efltre vida profissional e familiar [COM(2017)25311], apontando a

desadequaco das polIticas de conciliaço, desequilIbrio de género nas licenças,

ificentivos insuficientes para homens, limitacöes no trabalho flexIvel, insuficiéncia de

serviços de cuidados e desincentivos económicos. A proposta deu origem a Diretiva (UE)

A Assembleia da Repüblica escrutnou esta iniciativa europeia.

12
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2019/1158, estabelecendo requisitos mInimos para igualdade de oportunidades e

tratarnento e para facilitar a conciliaço, incluindo:

Licença de paternidade

• Direito a 10 dias iteis por ocasio do nascimento;

• Remuneraço corn referência ao subsIdio de doenca a nIvel nacional;

• No subordinaço a perlodos de trabaiho ou requisitos de antiguidade;

• Possibilidade de subordinar remuneraço a perlodos de ernprego anteriores ate

seis meses.

Licença parental

• Direito individual a quatro rneses, dois no transferIveis;

• Pelo rnenos dois meses rernunerados a nIvel adequado;

• Possibilidade de subordinar a requisito de antiguidade ate urn ano;

• Possibilidade de pedir gozo flexIvel (tempo parcial ou perIodos alternados).

A Diretiva prevê ainda proteço contra discriminaçöes e despedirnentos por pedido ou

gozo de licenças ou regimes flexIveis. Destaca-se tambérn a Estratégia para a Igualdade

entre hornens e mulheres 2020-2025.

b) Enguadramento jurIdico internacional

Espanha

0 artIculo 39.212 da Constitución española determina proteçäo integral das crianças e das

rnes e proteço prevista em acordos internacionais. Em 2025, foi aprovado o Real

12 Diploma consolidado retirado do portal oficial hoe es Todas as ligaçöes eletronicas a referencias
legislativas referentes a Espanha são feitas para o referido portal, salvo referéncia em contrário. Consultas
efetuadas em 25/09/2025.
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Decreto-ley 9/2025, de 29 de Julio, alargando a licença para cada progenitor em três

semanas (de 16 para 19) e para 32 semanas em famIlias monoparentais. 0 portal da

Seguridad Social refere regras quanto a duracäo, distribuiçào, antecipaco pela me ate

quatro semanas antes do parto, adoco/guarda/acompanhamento (prazo de doze

meses), beneficiários e montantes (subsidio gual a 100% do IPREM, com salvaguarda de

base inferior). Prevê-se uma hora de ausência do trabaiho (divisIvel) para cuidar do bebé

ate nove meses, corn aumento proporcional em nascirnentos miiltiplos, adoço e

acolhimento. Existe ainda medida de proteçào para cuidado de menores corn doença

cancerIgena ou outra doença grave, permitindo redução de 50% da jornada corn reduço

proporcional do vencimento e prestaco compensatória.

Fran ça

A proteço da gravidez e maternidade em contexto laboral é regulada nos articles [1225-

1 a [1225-34 do Code du travail’3. A duraco da licenca de maternidade (articles L1225-

16 a [1225-28) é variável, sendo obrigatório mInimo de 8 sernanas, 6 após o parto: (i) 16

semanas (1. ou 2.Q nascimento: 6 antes + 10 depois); (ii) 26 semanas (3.Q nascimento: 8

+ 18); (iii) 34 semanas (gémeos: 12 + 22); (iv) 46 semanas (mais de duas crianças: 24 +

22). Em caso de doença decorrente da gravidez, pode estender ate mais 2 semanas antes

e 4 semanas após. 0 subsIdio diário é calculado corn base na media da remuneraço dos

ültimos 3 meses, dividida por 91,25, corn teto. A reduçao do horário em 1 hora diana

durante o primeiro ano é concedida pelos articles [1225-30 a [1225-33. A licenca de

paternidade de 25 dias (ou 32 em mültiplos) é concedida pelos articles [1225-35 a [1225-

36, corn primeinos 4 dias obrigatOnios após a licenca por nascimento (n.Q 3 do article

[3142-1). Para funcionários püblicos, existem remissöes no Code général de Ia fonction

publique (articles [631-1 a [631-9) para disposicöes do Code du travail.

Diplomas consolidados retirado do portal oficial Iegifrance.gouv.fr. Todas as ligacöes eletrOnicas a

referências legislativas referentes a Franca säo feitas para o referido portal, salvo referência em contrário.

Consultas efetuadas em 25/09/2025.
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Organização Mundial de Saüde (OMS) / UNICEF

A OMS, em conjunto com a UNICEF, defende a amamentaco como uma das formas mais

eficazes de garantir saüde e sobrevivência da criança. Criaram o Coletivo Global de

Amamentaço, identificando 7 prioridades ate 2030: aumentar financiamento;

implementar o Código Internacional de Comercializaço de Substitutos do Leite Materno;

promulgar polIticas de licenca de maternidade remunerada e amamentaço no local de

trabalho; implementar os Dez Passos para o Sucesso da Amamentacào (IHAC); melhorar

acesso a aconselhamento especializado; reforçar laços entre unidades de saüde e

comunidades e incentivar redes comunitárias; reforçar monitorizaço de polIticas,

programas e financiamento.

Organizaçäo lnternacional do Trabalho (OIT)

A OIT adotou convençöes sobre proteco da maternidade: n.9 3 (1919), n.9 103 (1952) e

n.9 183 (2000). A Convençäo n.2 183 reconhece o direito a proteco da saüde da gestante

ou lactante, prevendo que no sejam obrigadas a trabalho prejudicial; estabelece licença

de maternidade no inferior a 14 semanas, incluindo seis semanas após o partO (artigo

4.2), e benefIcios financeiros suficientes, no nferiores a dois tercos do rendimento

anterior quando baseados em rendimentos (artigo 6.2). Em 2014, a OIT publicou

Maternity and paternity at work - Law and practice across the world, referindo que cerca

de 830 milhöes de mulheres no tern proteção adequada e que <<A licenca de paternidade

e geralmente urn perlodo curto (...) imediatamente após o parto (...)>, podendo estar

prevista como licença separada ou inclulda em “licença especial”, e, quando no exista

previsao legal, as convençöes coletivas podem prevé-la (páginas 66 a 68).

1.3. Avaliaçào dos pareceres solicitados

Conforrne preceituado no artigo 134.2 do Regimento, a iniciativa legislativa sub judice

encontra-se em consulta püblica, podendo ser consultados os contributos recebidos.
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A par da consulta püblica e tratando-se de matéria laboral, foi promovida a apreciaco

püblica da presente iniciativa legislativa, através da sua pubIicaço na Separata n.2

14/XVII, DAR, de 24 de setembro de 2025, nos termos dos artigos 472. e 473•2 do Código

do Trabaiho, aprovado pela Lei n.2 7/2009, de 12 de fevereiro, e do artigo 132. do

Regimento, pelo perIodo de 30 dias, de 24 de setembro a 24 de outubro de 2025.

Os contributos recebidos podem .ser consultados qyj.

PARTE II— OPINIAO DO DEPUTADO RELATOR

11.1. Opiniäo da Deputada Relatora

o signatário do presente parecer exime-se, nesta sede, de manifestar a sua opinio

polItica sobre a iniciativa em apreco, a qual é, de resto, de “elaboracdofacultativa” nos

termos do n9 3 do artigo 1372 do Regimento da Assembleia da RepbIica, reservando o

seu Grupo Parlamentar a respetiva posiço para o debate em Plenário.

PARTE fl — CONCLUSOES

A Comisso de Trabaiho, Segurança Social e Inclusào é de parecer que o Projeto de Lel n.9

186/XVII/1. (PCP) — “Reforço dos Direitos de Maternidade e de Paternidade’ de 17 de

setembro, reüne os requisitos constitucionais e regimentais para ser discutido e votado

em plenário, reservando os grupos parlamentares o seu sentido de voto para o debate.

Palácio de S. Bento, 17 de dezembro de 2025

A Relatora 0 Presidente da Comisso

L’
(Lina Pinheiro) Barbosa Ribeiro)
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